MENSAGEM N°

84 /2013

AOS EXCELENTiISSIMOS SENHORES MEMBROS DO PODER LEGISLATIVO

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

No uso da competéncia privativa que me € outorgada pelo § 1° do

art. 72 da Lei Organica, comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi

vetar totalmente o Projeto de Lei n® 2.973/2013, que “Dispde sobre a aplicacao

de penalidades no transito, e da outras providéncias”.

Ouvida, a Procuradoria-Geral do Municipio, esta através do parecer

102/SL/PGM/2013, se manifestou pelo veto integral ao Projeto de Lei n°

2.973/2013, pelas seguintes razoes:

E evidente a intengdo do nobre legislador municipal, de incentivar a
educagdo no trénsito municipal através de adverténcias por escritc e
penalidades a infratores nédo reincidentes, entretanto apesar de seus
meritorios propésitos, o projeto aprovado néo pode ser convertido em lei por
inconstitucionalidade formal, impondo-se o Veto Total a propositura, pelos
motivos a seguir aduzidos.

Conforme podemos observar o projeto de lei n° 2.973/2013, usurpa a
competéncia legislativa privativa da Unido para a matéria de transito e
transporte — artigo 22, XI, da CF, que determina ser competéncia privativa da
Unigo legislar sobre trénsito e transporte.

Em se tratando de matéria de competéncia privativa, salvo 0S casos
autorizados pelo lei complementar (artigo 22, paragrafo tnico), os Estados e
os Municipios ndo podem invadir o espago reservado & Unido, sob pena de
incorrerem, inevitavelmente, em inconstitucionalidade formal. Nesse sentido
esclarece FERNANDA DIAS MENEZES DE ALMEIDA, ao abordar a
temética relativa a reparticdo de competéncias na Constituigdo Federal:

“O problema nuclear da repartigédo de competéncias na Federagéo reside na
partilha de competéncia legislativa, pois é através dela que se expressa o
poder politico, cerne da autonomia das unidades federadas.



E na capacidade de estabelecer as leis que véo reger as suas proprias
atividades, sem subordinagdo hierarquica e sem intromissdo das demais
esferas de poder, que se traduz fundamentalmente a autonomia de cada
uma dessas esferas.

[.]

Assim guardada a subordinagdo apenas ao poder soberano — no caso o
poder constituinte, manifestado através de sua obra, a Constituigéo -, cada
centro de poder auténomo na Federagdo deveré necessariamente a ser
dotado de competéncia de criar o direito aplicavel a respectiva orbita.

E porque é a Constituicdo que faz a partilha, tem-se como consequéncia
légica que a invaséo, ndo importa por qual das entidades federadas, do
campo da competéncia legislativa de outra resultara sempre na
inconstitucionalidade da lei editada pela autoridade incompetente. Isso tanto
no caso de usurpagéo de competéncia legislativa privativa, como no caso de
inobservancia dos limites constitucionais posto a atuagédo de cada entidade
no campo da competéncia legislativa concorrente.”

Discorrendo sobre a competéncia privativa da Uniéo para legislar sobre
transito e transporte, assim se manifestou o Ministro MAURICIO CORREA,
em voto proferido no julgamento da ADI n® 2606/SC, de sua relatoria:

“[...] Vigora no sistema constitucional instituido em 1988, para fins de
reparticdo de competéncia, o que a doutrina denomina “predominancia dos
interesses”, cabendo & Unido as matérias em questdo em que prevalecem
os interesses gerais da federagdo como um todo, reservando-se aos
Estados assuntos regionais e aos Municipios temas locais. Nessa linha, o
inciso X! do artigo 22 da Carta da Republica reservou privativamente a Unido
o poder de legislar sobre transito e transporte, bem como para fixar as
diretrizes de transportes urbanos. [...]”

Bem como no julgamento transcrito abaixo:

“Competéncia legislativa exclusiva da Uniéo. (...) E inconstitucional a lei
distrital ou estadual que comine penalidades a quem seja flagrado em
estado de embriaguez na condugédo de veiculo automotor.” (ADI 3.269,
Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 1°-8-2011, Plenario, DJE de 22-9-
2011.) No mesmo sentido. ADI 2.796, Rel. Min. Gilmar Mendes,
julgamento em 16-11-2005, Plenario, DJ de 16-12-2005.".

No que respeita a competéncia legislativa do Municipio, em matéria de
transito, podemos afirmar, seguramente, ndo se tratar de matéria de
interesse local, haja vista ter sido reservada expressamente e de forma
privativa, & Unido, consoante dispde o artigo 22, inciso Xl, da Constituicéo
da Republica, quando estabelece:

"Artigo 22. Compete privativamente a Uniéo legislar sobre:
Xl trénsito e transporte;"
Assim, ao legislar sobre a matéria de transito e transporte sem a necessaria

autorizagdo legislativa por lei complementar federal, o Poder Legislativo
Municipal incorreu em flagrante e inconstitucionalidade formal invadindo o



ambito da competéncia legislativa privada da Unido para a matéria (art. 22,
X! da CF), mormente quando suas disposigdes conflitam diretamente com o
disposto em lei editada pela Unido dentro de sua competéncia legislativa (o
Cédigo de Trénsito Brasileiro).

Por todo o exposto, emitimos parecer desfavoravel ao projeto de Lei n°
2.973/2013, considerando que foi elaborado sem observancia das normas
pertinentes ao processo de elaboragédo das Leis municipais, isto é, por tratar-
se de matéria privativa da Unié&o.

E por todas essas razbes, e sendo insuperéavel vicio de iniciativa do
Presente Projeto de Lei, recomendamos o veto integral ao Projeto de Lei n°.
2.973/2013 por inconstitucionalidade formal.”

Essas, senhores Vereadores, sao as razbes que me levaram a vetar o

jeto em causa, a qual submeto a elevada apreciagédo dos senhores membros da

Camara Municipal.
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Porto Velho - RO, 24 de outubro de 2013.
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